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Introdução: O acesso à contracepção pós-aborto é uma estratégia essencial de saúde 

pública e um direito reprodutivo, ajudando a reduzir gestações não planejadas e a repetição 

de abortos. Garantir orientação adequada e prescrição contraceptiva na alta hospitalar é 

crucial para a autonomia da mulher e a continuidade do cuidado, especialmente para 

populações vulneráveis. Objetivos: Avaliar a orientação sobre métodos contraceptivos e a 

prescrição de anticoncepcionais durante a internação para aborto legal entre 2021 e 2024 

em hospital de referência de Pernambuco. Método: Estudo descritivo, retrospectivo e 

transversal, com análise de prontuários de vítimas de violência sexual que realizaram aborto 

legal entre 2021-2024 em hospital de referência. Aprovação ética: CAAE 

84738424.5.0000.5191. Resultados: Foram analisados 216 prontuários. A maioria das 

mulheres (68,9%, n=149) tinha menos de 30 anos, e 71,1% (n=106) não receberam 

orientação ou prescrição contraceptiva, sendo apenas 7 casadas. Entre as orientadas, 22 

receberam anticoncepcionais orais, 12 SIUs (9 de cobre), 5 implantes subdérmicos e 2 

laqueaduras tubárias. No grupo acima de 30 anos (n=64), 46 não receberam orientação 

contraceptiva. Entre as que receberam, 8 usaram SIUs de cobre e 9 anticoncepcionais 

orais. Nenhuma paciente com mais de 40 anos recebeu prescrição contraceptiva. 

Conclusão: Observou-se baixa taxa de orientação e prescrição contraceptiva, 

especialmente entre as mulheres abaixo de 30 anos. Embora houvesse diferentes métodos 

disponíveis, predominou a prescrição de anticoncepcionais orais e dispositivos intrauterinos. 

A ausência de orientação para pacientes acima de 40 anos destaca lacunas na assistência 

reprodutiva. Esses achados indicam a necessidade de fortalecer protocolos institucionais 

para garantir a oferta sistemática de contracepção pós-aborto e a efetivação dos direitos 

reprodutivos. 


